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PARECER Nº 77, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA DE Nº 6, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 97, DE 2022
De iniciativa do Senhor Governador, o Projeto de lei em epígrafe revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 5 (cinco) emendas.

Posteriormente, em reunião conjunta das comissões em epígrafe, foi aprovado parecer favorável ao PL nº 97/2022, e contrário às emendas.
Iniciada a discussão da propositura em plenário, foi apresentada emenda de plenário de nº 6, nos termos do artigo 175, inciso II do regimento interno.
Por sua vez, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou, novamente, a presente reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças e Orçamento e Planejamento, para análise e emissão de parecer, dentro de suas respectivas competências, sobre a emenda de plenário em questão, nos termos do artigo 53, parágrafo único, do Regimento Interno.
É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.
O PL nº 97/2022 reajusta os pisos salariais paulistas para R$ 1.284,00 e R$ 1.306,00, a depender da faixa, adotando-se como base o Índice de Preços ao Consumidor - IPC/FIPE acumulado entre os meses de novembro/2020 e outubro de 2021, no percentual de 10,3%.
A emenda sob análise pretende elevar tais valores, para R$ 1.360,00 e R$ 1.380,00, sob a justificativa de garantia do poder aquisitivo do assalariado paulista.
Inicialmente, é preciso salientar que outras emendas da mesma natureza tiveram parecer contrário destas mesmas comissões.
Além disso, cumpre observar que os novos pisos paulistas previstos no PL nº 97/2022, se aprovados, ainda serão significativamente maiores que o salário mínimo nacional, atualmente fixado em R$ 1.212,00.
Dessa forma, por entendermos que o PL nº 97/2022 está em perfeita consonância com o disposto na Lei Complementar Federal nº 103/2000, e em coerência com o parecer já emitido pelas comissões aqui reunidas, manifestamo-nos contrariamente à emenda de plenário de nº 6.
a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado como parecer o voto: contrário à emenda de plenário de nº 06.

Sala das Comissões, em 23/3/2022.

a) Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza favorável

Dr. Jorge do Carmo favorável

Marcos Zerbini favorável

Mauro Bragato favorável

Thiago Auricchio favorável

Wellington Moura favorável

Marta Costa favorável

Adalberto Freitas favorável

Estevam Galvão favorável

Milton Leite Filho favorável

Professora Bebel favorável

Marcos Zerbini favorável

Bruno Ganem favorável

Professor Walter Vicioni favorável

Adalberto Freitas favorável

Estevam Galvão favorável

Enio Tatto favorável

Roberto Engler favorável

Mauro Bragato favorável

Gilmaci Santos favorável

Marcio da Farmácia favorável

Alex de Madureira favorável

Adalberto Freitas favorável

Estevam Galvão favorável
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